
 

 

 

 

 

 
  

 

A SUA EXCELÊNCIA 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  

DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES  

  
S/126/2026/XIII  

 
 
Assunto: REQUERIMENTO - Qualificação Profissional, Programas de emprego, 
estágios profissionais e políticas de apoio à contratação na Região Autónoma dos 
Açores 
 

 

Nos termos do n.º 1 e n.º 2 do art.º 182 do Regimento da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, o Grupo Parlamentar do PS/Açores entrega à Mesa da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores e a V. Exa., para efeitos de admissão, perguntas 

com pedido de resposta escrita dirigidas ao Governo Regional dos Açores.  

 

 

Açores, 28 de maio de 2026 

 

Com os melhores cumprimentos  
 

 
 

O Presidente do Grupo Parlamentar 

 
Berto Messias 
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REQUERIMENTO 

 

Qualificação Profissional, Programas de emprego, estágios profissionais 

e políticas de apoio à contratação na Região Autónoma dos Açores 

Considerando que o Governo Regional dos Açores tem em inúmeros momentos 

afirmado que a sua atuação pública na área das qualificações profissionais, em 

particular nas dos jovens, assenta na Agenda Regional para a Qualificação 

Profissional (ARQP); 

Considerando que ainda recentemente, quis o Governo Regional, através de 

conferencia de imprensa, salientar os bons resultados desta Agenda, indicando 

terem sido superados, uma parte dos resultados da sua avaliação intermédia; 

Considerando que a Região Autónoma dos Açores dispõe, há vários anos, de 

diferentes programas e medidas de apoio ao emprego, designadamente 

programas de estágios profissionais, apoios à contratação, incentivos à 

conversão de contratos e mecanismos de valorização salarial, os quais 

envolvem um investimento público significativo; 

Considerando que programas como o CONTRATAR e os diferentes programas 

ESTAGIAR representam instrumentos relevantes das políticas públicas de 

emprego e qualificação profissional na Região; 

Considerando que importa conhecer de forma detalhada os resultados concretos 

alcançados por estas medidas públicas, não apenas em número de candidaturas 

aprovadas, mas também no que respeita à estabilidade dos vínculos laborais 

criados, à valorização salarial, à retenção de jovens qualificados e à 

sustentabilidade do emprego apoiado; 

Considerando que a correta avaliação destas políticas públicas exige igualmente 

informação sobre mecanismos de fiscalização, incumprimentos detetados, 

devolução de apoios públicos e metodologias utilizadas pelo Governo Regional 

para aferir o impacto real destas medidas no mercado de trabalho regional; 
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Considerando ainda as competências atribuídas ao Observatório do Emprego e 

Qualificação Profissional, designadamente nas áreas da monitorização, 

avaliação, produção estatística e auditoria das políticas de emprego e 

qualificação profissional; 

Vem o Grupo Parlamentar do Partido Socialista, ao abrigo das disposições 

regulamentares aplicáveis, através dos deputados abaixo indicados, 

solicitar ao Governo que disponibilize as seguintes informações: 

1. O documento conhecido da ARQP contém um certo número de propostas. 

Este documento foi adotado pelo Governo na integra? Através de que 

documento? 

2. Cópia dos seguintes documentos que refere a proposta de Agenda 

Regional para a Qualificação Profissional, divulgada em fevereiro de 

2022: 

a) Plano de Ação para a Orientação Escolar e Profissional; 

b) Plano de Ação do Programa “Descoberta das Profissões”; 

c) Plano de Ação para a Inclusão no Ensino e Formação 

Profissional (EFP); 

d) Planos de Ação do Centro Vocacional de Excelência (um por eixo 

temático); 

e) Plano de Ação para a Comunicação do Fórum Regional de 

Qualificação Profissional (FRQP); 

f) Plano de Ação para um programa regional de Reconhecimento, 

Validação e Certificação de Competências (RVCC); 

g) Sistema Integrado de descoberta e exploração das profissões na 

Região Autónoma dos Açores e do Plano de Ação para a Exploração 

Vocacional; 

h) Planos semestrais regionais de capacitação para a reconversão 

profissional de públicos vulneráveis, em particular dos NEEF, previstos 

desde o 1º semestre de 2023; 

3. No que diz respeito à avaliação da Agenda Regional para a Qualificação 

Profissional, este documento refere uma avaliação contínua. Há 
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avaliações efetuadas, segundo os critérios estabelecidos neste 

documento? Solicitamos cópia; 

4. Pretende o Governo Regional proceder à apresentação dos resultados da 

Agenda Regional para a Qualificação Profissional (ARQP) no Parlamento 

Regional, como indica a ARQP? 

5. Solicitamos ainda cópia da avaliação que o Governo, através da 

Secretária Regional da Juventude, Habitação e Emprego, refere na 

conferencia de imprensa de 7 de abril do corrente ano. 

6. Desde 2021, qual o número de beneficiários abrangidos, por ano, por ilha 

e por programa, nas medidas de emprego, estágios profissionais, apoios 

à contratação, conversão de contratos e valorização salarial?  

7. No âmbito do programa CONTRATAR e respetivas variantes, qual o valor 

médio da remuneração base dos trabalhadores apoiados, por ano, por 

ilha, setor de atividade e nível de qualificação?  

8. Quantos contratos apoiados através dos programas de emprego e con-

tratação se mantiveram ativos 12, 24 e 36 meses após o início do apoio, 

discriminando por programa e por ano?  

9. Dos jovens integrados nos programas ESTAGIAR L e ESTAGIAR T, quan-

tos permanecem a trabalhar na Região Autónoma dos Açores decorridos 

dois anos após o término do estágio?  

10. Qual o montante global executado desde 2021 em cada programa de em-

prego, estágio, contratação, conversão de contratos e valorização salarial, 

discriminado por ano, ilha e medida?  

11. Desde 2021, quantas candidaturas aprovadas ou contratos apoiados fo-

ram alvo de revogação, denúncia ou resolução antecipada, discrimi-

nando: 

a) iniciativa da entidade empregadora; 

b) iniciativa do beneficiário; 

c) iniciativa da administração regional; 
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d) programa abrangido; 

e) ano respetivo?  

12. Qual o montante total de fundos públicos cuja devolução ou reposição foi 

exigida desde 2021 relativamente a programas de emprego e estágios, e 

quanto desse valor foi efetivamente recuperado?  

13. Quantas ações de fiscalização, auditoria ou verificação foram realizadas 

às entidades beneficiárias destes apoios desde 2021?  

14. No âmbito dessas ações de fiscalização, foram detetadas situações de 

incumprimento, fraude ou utilização indevida dos programas, nomeada-

mente situações de substituição de trabalhadores permanentes por traba-

lhadores abrangidos por programas apoiados ou estágios profissionais? 

Em caso afirmativo, quantas situações foram registadas?  

15. Qual o número de processos de contraordenação, exclusão ou impedi-

mento de acesso aos programas de emprego e estágios aplicados a enti-

dades empregadoras desde 2021, discriminado por programa e motivo?  

16. Qual o tempo médio de resposta da tutela entre a submissão da candida-

tura pelas entidades ou beneficiários e a respetiva decisão de aprovação, 

discriminado por programa?  

17. Qual o indicador e a metodologia utilizada pelo Governo Regional para 

avaliar o impacto real e a sustentabilidade destas políticas públicas na 

criação líquida de emprego?  

18. Qual tem sido o papel concreto do Observatório do Emprego e Qualifica-

ção Profissional na monitorização contínua destes programas, na defini-

ção de indicadores de sucesso e na emissão de recomendações ou pa-

receres relacionados com estas políticas públicas?  

19. Foram produzidos pelo Observatório do Emprego e Qualificação Profis-

sional relatórios, estudos, pareceres ou recomendações relativas ao risco 

de utilização abusiva dos programas de apoio ao emprego e estágios, 

nomeadamente quanto ao eventual efeito de substituição de postos de 



 

                                                                                       [5] 

 

 

 

trabalho permanentes por vínculos precários apoiados publicamente? Em 

caso afirmativo, requer-se o envio desses documentos. 

Horta, 28 de maio de 2026. 

Os deputados, 

 

 Inês Sá 

 

  

Berto Messias 

 

 

Carlos Silva 

 

Lúcio Rodrigues 

 

Marta Matos 

 

  

Cristina Calisto 

 

Dora Valadão 

 

 

Joana Pombo Tavares 

 

João Vasco Costa 

 

José Ávila 
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José Gabriel Eduardo 

 

 

Lubélio Mendonça 

 

 

Luís Vieira Leal 

 

   

Marco Martins 

 

 

Maria Isabel Teixeira 

 

 

Mário Tomé 

 

Patrícia Miranda 

 

 

 

Russell Sousa 

 

 

Sandra Costa Dias 

 

 

Vasco Cordeiro 
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